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ATO No- 13.134, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017

Processo No- 53528.004323/2017-46.
Expede autorização à ENGIE BRASIL ENERGIA S.A., CNPJ No-

02474103002839, para explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo in-
determinado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e interna-
cional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RAFAEL ANDRÉ BALDO DE LIMA
Gerente

ATO No- 13.292, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017

Expede autorização à UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCA-
ÇÃO E ASSISTÊNCIA, CNPJ No- 88.630.413/0001-09 para explo-
ração do Serviço Limitado Privado e outorga autorização de uso de
radiofrequência associada a autorização do serviço.

RAFAEL ANDRÉ BALDO DE LIMA
Gerente

ATO No- 13.448, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017

Processo No- 53528.005106/2017-73.
Expede autorização à CONDOMÍNIO SHOPPING BELLA CITTA,

CNPJ No- 04.564.926/0001-60, para explorar o Serviço Limitado Privado, por
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e in-
ternacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RAFAEL ANDRÉ BALDO DE LIMA
Gerente

ATO No- 13.515, DE 31 DE OUTUBRO DE 2017

Processo No- 5 3 5 2 8 . 0 0 5 4 11 / 2 0 1 7 - 6 5 .
Expede autorização à FABIANO RIBEIRO COLVARA, CNPJ No-

62106910053, para explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo inde-
terminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacio-
nal e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

RAFAEL ANDRÉ BALDO DE LIMA
Gerente

ATO No- 13.516, DE 31 DE OUTUBRO DE 2017

Processo No- 53528.004314/2017-55.
Expede autorização à EMERSON CHAGAS BASSAN,

CNPJ No- 63826496000, para explorar o Serviço Limitado Privado,
por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito
nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço
todo o território nacional.

RAFAEL ANDRÉ BALDO DE LIMA
Gerente

RETIFICAÇÃO

No Ato n.º 13.013, de 13 de outubro de 2017, publicado no
DOU de 20 de outubro de 2017, Seção 1, página 11, retifica-se o que
segue:

Onde se lê: "Serviço Limitado Privado"
Leia-se: "Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Correlatos -

Ligação para Transmissão de Programas"

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

ATO No- 13.568, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2017

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao)
LUIZ OSVALDO FRANGIOSI, CPF nº 005.425.158-30 associada à
autorização para exploração do Serviço Limitado Privado.

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Expede autorização para exploração do Serviço Limitado Pri-
vado e outorga autorização de uso de radiofrequência associada a au-
torização do serviço à(ao):

No- 13.642 - VERA DE ANDRADE REIS KAPPAZ, CPF nº
580.512.108-59;

No- 13.655 - CONDOMINIO CIDADE JARDIM CORPORATE CEN-
TER, CNPJ nº 14.296.145/0001-96;

No- 13.669 - CONJUNTO RESIDENCIAL VILA SAO JOSE, CNPJ nº
54.203.385/0001-13

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) associada à
autorização para exploração do Serviço Limitado Privado à(ao):

No- 13.654 - ESTANCIA PARQUE ATIBAIA, CNPJ nº
44.704.823/0001-73;

No- 13.667 - CONDOMINIO EDIFICIO MONUMENTO, CNPJ nº
54.458.658/0001-70

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS
DA BAHIA E SERGIPE

ATOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Nº 13.663 - Processo nº 53554.002966/2017-38. Expede autorização à
VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A, CNPJ nº 10.656.452/0023-
95, para explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo indeterminado,
sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e
tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

Nº 13.664 - Processo nº 53554.002967/2017-82. Expede autorização à
VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A, CNPJ nº 10.656.452/0021-
23, para explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo indetermi-
nado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional
e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

Nº 13.676 - Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao)
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, CNPJ nº
33.000.167/0132-70 associada à autorização para exploração do Ser-
viço Limitado Privado.

ATOS DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

Nº 13.689 - Expede autorização à CONDOMINIO SHOPPING
PEIXOTO, CNPJ nº 27.435.220/0001-02 para exploração do Serviço
Limitado Privado e outorga autorização de uso de radiofrequência
associada a autorização do serviço.

Nº 13.702 - Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao)
FM CASTRO ALVES LTDA, CNPJ nº 03.697.217/0001-90 associada
à autorização para exploração do Serviço Auxiliar de Radiodifusão de
Ligação para Transmissão de Programas.

Nº 13.708 - Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao)
RADIO BAHIANA DE ITABERABA LTDA, CNPJ nº
14.283.972/0001-45 associada à autorização para exploração do Serviço
Auxiliar de Radiodifusão de Ligação para Transmissão de Programas.

HERMANO BARROS TERCIUS
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS
DO CEARÁ, RIO GRANDE DO NORTE E PIAUÍ

ATO No- 13.647, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Processo nº 53560.002528/2017-91.
Expede autorização à VOTORANTIM CIMENTOS N/NE

S/A, CNPJ nº 10656452005220, para explorar o Serviço Limitado
Privado, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

GILBERTO STUDART GURGEL NETO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DE
PERNAMBUCO, PARAÍBA E ALAGOAS

ATO Nº 13.705, DE 8 NOVEMBRO DE 2017

Outorga autorização de uso de radiofrequência à COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS, CNPJ:
42.357.483/0010-17, para exploração do Serviço Limitado Privado.

SÉRGIO ALVES CAVENDISH
Gerente

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

ORIENTAÇÃO TÉCNICA No- 10, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Esclarece a necessidade de formalização de
instrumento de cooperação e cadastramento
da instalação animal a instituições de pes-
quisa detentoras de Credenciamento Insti-
tucional para Atividades com Animais em
Ensino ou Pesquisa - CIAEP, em estudos
conduzidos a campo, com animais de es-
pécies domésticas.

O CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE EXPE-
RIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso das atribuições que
lhe conferem os incisos V e VI do art. 5º da Lei nº 11.794, de 8 de
outubro de 2008, tendo em vista o disposto no inciso XIII do art. 2º
da Portaria nº 460, de 30 de abril de 2014, e a aprovação desta

orientação técnica pelo plenário do CONCEA, em sua 35ª Reunião
Ordinária, ocorrida em 17 de março de 2017,

CONSIDERANDO que estudos conduzidos a campo com
animais de espécies domésticas são aqueles realizados com indivíduos
de espécies domésticas livres ou mantidos fora de instalações de
instituições de ensino ou pesquisa científica, como, por exemplo,
aqueles que podem ocorrer nas clínicas veterinárias, nas casas dos
responsáveis, em organizações não governamentais - ONGs, em Cen-
tros de Controle de Zoonoses, em hospitais veterinários, em locais
públicos com animais errantes, em propriedades rurais não estru-
turadas para finalidade de pesquisa, e outras que não as estruturadas
com a finalidade de pesquisa (Resolução Normativa nº 22, de 29 de
junho de 2015);

CONSIDERANDO que relatos de casos atendidos na rotina
da clínica veterinária não se configuram em estudos conduzidos a
campo por serem relatos de ocorrências e procedimentos considerados
profilaxia ou tratamento veterinário do qual o animal necessitava
(Resolução Normativa nº 22, de 29 de junho de 2015);

CONSIDERANDO que Produto Investigacional é qualquer
produto avaliado em um estudo clínico, para investigar sua segurança,
eficácia, qualidade, resíduos, ou ainda, seus efeitos terapêuticos, diag-
nóstico, preventivo, nutricional, de embelezamento ou qualquer outro
efeito, quando administrado ou aplicado em um ou mais animais. O
Produto Investigacional pode ser novo (não registrado pelo Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e não disponível
no mercado internacional); registrado pelo MAPA; registrado pelo
MAPA para outros usos ou não registrado pelo MAPA, mas dis-
ponível no mercado internacional (Resolução Normativa nº 22, de 29
de junho de 2015);

CONSIDERANDO que Patrocinador é um indivíduo, em-
presa ou instituição pública ou privada, responsável pela implemen-
tação, gerenciamento e fomento de um estudo a campo com animais
domésticos; resolve:

Art. 1º Estudos conduzidos a campo com animais de es-
pécies domésticas devem, obrigatoriamente, ser de responsabilidade
de uma instituição credenciada pelo CONCEA, à qual pertença o
pesquisador principal do estudo, e devem ser avaliados pela Comissão
de Ética no Uso de Animais - CEUA dessa instituição (Resolução
Normativa 22 de 29 de junho de 2015);

Art. 2º Para estudos conduzidos a campo com animais de
espécies domésticas, não há obrigatoriedade de formalização de ins-
trumento de cooperação entre a instituição responsável pelo estudo,
detentora de CIAEP, e o responsável ou representante do animal, seja
pessoa física ou jurídica, onde o estudo será desenvolvido;

Art. 3º Para estudos conduzido a campo com animais de
espécies domésticas, não há obrigatoriedade, por parte da instituição
responsável pelo estudo detentora de CIAEP, de cadastramento junto
ao CONCEA da instalação do responsável ou representante do ani-
mal, seja pessoa física ou jurídica, onde o estudo será desenvol-
vido;

Art. 4º Uma vez que o projeto tenha sido aprovado pela
CEUA institucional, o pesquisador principal deve obter a assinatura
no termo de consentimento (Anexo I da Resolução Normativa nº
22/2015), do responsável pelo animal(is) do estudo ou seu repre-
sentante, seja pessoa física ou jurídica, antes da realização de qual-
quer procedimento. Exceção feita aos animais sem um responsável,
situação na qual a CEUA deverá monitorar o estudo criteriosamen-
te;

Art. 5º Quando estudos conduzidos a campo com animais de
espécies domésticas envolverem a avaliação de um produto inves-
tigacional que tenha um patrocinador, deve haver acordo, por escrito,
entre o patrocinador e o pesquisador principal, de modo que:

I - seja garantido que todo o estudo atenda aos requisitos da
Resolução Normativa nº 22, de 29 de junho de 2015, e que o projeto
se desenvolverá conforme aprovado pela CEUA, respeitando-se as
boas práticas e as regulamentações aplicáveis;

II - seja fornecido, adicionalmente, ao pesquisador principal,
uma via do Termo de Responsabilidade do Responsável Técnico do
produto investigacional, assinado pelo responsável técnico do produto
investigacional (Anexo II da Resolução Normativa nº 22/2015), que
garanta que ele cumpriu com as etapas necessárias para o desen-
volvimento farmacotécnico e com as provas de segurança e esta-
bilidade aplicáveis para a utilização em animais;

III - quando não houver patrocinador, este poderá ser evi-
denciado pelas informações contidas em artigos científicos publicados
em periódicos com corpo editorial. Caso o produto investigacional já
seja comercializado, o termo de responsabilidade técnica poderá ser
dispensável, a critério da CEUA institucional que avaliará o pro-
jeto.

GILBERTO KASSAB
Presidente do Conselho


